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A	zona	costeira	é	a	porta	de	saída	e	
de	entrada	de	todas	as	ac;vidades	

marí;mas	

A	gestão	costeira	integrada	(GCI)	deve	ser	ar;culada	com	
o	ordenamento	do	espaço	marí;mo	(OEM)	



Ordenamento	do	Espaço	Marí;mo	
(OEM)	

	
“Um	processo	através	do	qual	as	autoridades	competentes	
dos	Estados-Membros	analisam	e	organizam	as	ac;vidades	

humanas	nas	zonas	marinhas	para	alcançar	objec;vos	
ecológicos,	económicos	e	sociais”		

(Direc;va	OEM,	2014)	



GCI	…e	OEM		em	Portugal	
�  1864	Domínio	Público	Marítimo,	50	metros.	
� Até	anos	80	Direção	Geral	de	Portos.	
�  1990	Criação	do	Ministério	do	Meio	Ambiente.	
�  1993	Planos	de	Ordenamento	da	Orla	Costeira	
�  2009	Estratégia	Nacional	para	Gestão	Integrada	da	
Zona	Costeira	(ENGIZC)	

�  2014	Estratégia	Nacional	para	o	Mar	

Mar….a	Arca	do	Tesouro	
	



2 150 000 km2 

446 000 km2 

328 000 km2 

954 000 km2 



Proposta	Direc;va-Quadro	para	OEM	e	GCI	
(2013)	–	Objec;vos	dos	planos	e	estratégias	
Devem	contribuir	para:	
�  (a)	Garan%r	o	aprovisionamento	energé%co	da	União,	(energia	marinha	e	

energias	novas	e	renováveis)	
�  (b)	Promover	o	desenvolvimento	do	transporte	marí%mo	(...);	
�  (c)	Desenvolvimento	sustentável	das	pescas	e	da	aquicultura	(...);	
�  (d)	Preservação,	protecção	e	melhoria	do	ambiente,	bem	como	a	u;lização	

prudente	e	racional	dos	recursos	naturais	(inc.	BEA)	
�  (e)	Garan;r	zonas	marinhas	e	costeiras	capazes	de	resis;r	às	AC.	
	
Devem:	
�  (a)	Ser	coordenados	entre	si,	se	não	es;verem	integrados;	
�  (b)	Garan;r	cooperação	transnacional	eficaz;	
�  (c)	Iden;ficar	efeitos	transnacionais	nas	águas	marinhas	e	zonas	costeiras	de	

países	terceiros.		
�  ser	revistos	pelo	menos	de	seis	em	seis	anos.	
	



Direc;va	2014/89/UE	de	23	de	julho	de	2014		
Estabelece	um	quadro	para	o	…	ordenamento	do	espaço	
marí;mo.	
		



�  Há	polí;cas	e	planos	nacionais	em	vigor	para	a	zona	costeira	e	oceano?	
�  As	polí;cas	de	GIZC	e	de	OEM	estão	coordenadas?		
�  Os	instrumentos	de	planeamento	estão	coordenados?	
�  Há	coordenação	entre	as	agências	responsáveis	pela	GIZC	e	pelo	OEM?	

Ar;culação	do	ordenamento	e	gestão	de	
zonas	costeiras	e	marí;mas	

Ferreira,	M.A.,	Johnson,	D.,	Pereira	da	Silva,	C.	(2014).	How	can	Portugal	effecAvely	integrate	ICM	and	MSP?	Journal	of	Coastal	Research,	SI	70:	496-501.	doi:	
10.2112/SI70-085.1	



Duas	leis	de	bases	
�  Lei	nº	17/2014,	de	10	de	Abril:	Lei	de	Bases	da	Polí;ca	de	
Ordenamento	e	de	Gestão	do	Espaço	Marí;mo	Nacional	
(LBOGEM)		

�  Lei	nº	31/2014,	de	30	de	Maio:	Lei	de	Bases	gerais	da	Polí;ca	
Pública	de	Solos,	de	Ordenamento	do	Território	e	de	
Urbanismo	(LBOTU).		



Duas	leis	de	bases	



Parâmetros	de	comparação	
�  objecto;		
�  objec;vos	(ou	fins);		
�  princípios;		
�  direitos	e	deveres;		
�  sistema	de	gestão	territorial;		
�  ar;culação	e	compa;bilização	de	planos	e	programas;	
�  regime	económico	e	financeiro;	e		
�  avaliação	de	planos	e	programas	



Objec;vos	

�  Criação	de	
emprego	

LBOTU	–	Fins	do	ordenamento		
�  Valorizar	as	potencialidades	do	solo	
�  Garan;r	o	desenvolvimento	

sustentável,	a	compe;;vidade	
económica	territorial	

�  Reforçar	a	coesão	nacional	
�  Aumentar	a	resiliência	do	território	
�  Evitar	a	contaminação	do	solo	
�  Salvaguardar	e	valorizar	a	iden;dade	

do	território	nacional	
�  ...	
�  Promover	a	defesa,	fruição	e	

valorização	do	património	natural,	
cultural	e	paisagís;co	

�  Assegurar	o	aproveitamento	racional	
e	eficiente	do	solo	

�  Prevenir	riscos	colec;vos	
�  Salvaguardar	e	valorizar	a	orla	

costeira	
�  Regenerar	o	território		
�  Promover	a	acessibilidade	

LBOGEM	–	Ordenamento	e	gestão		
�  A	promoção	da	exploração	

económica	sustentável,	racional	e	
eficiente	dos	recursos	marinhos	e	
dos	serviços	dos	ecossistemas	

�  Atender	à	preservação,	protecção	e	
recuperação	dos	valores	naturais	e	
dos	ecossistemas	costeiros	e	
marinhos	e	a	manutenção	do	bom	
estado	ambiental	

�  Segurança	jurídica	e	transparência	
�  Aproveitar	a	informação		disponível	
�  Prevenir	ou	minimizar	conflitos	

entre	usos	e	acAvidades	



Princípios	

�  Solidariedade	intra	e	intergeracional		
�  Desenvolvimento	sustentável	
�  Prevenção	e	precaução	
�  Coordenação	e	compaAbilização	do	

ordenamento	
�  Transversalidade	e	integração	de	polí;cas	
�  Poluidor-pagador	
�  U;lizador-pagador	
�  Responsabilidade	
�  Recuperação	

Exclusivos	da	LBOTU	
�  Subsidiariedade	
�  Equidade	
�  Economia	e	eficiência	

Exclusivos	da	LBOGEM	
�  Abordagem	ecossistémica	
�  Gestão	adapta;va	
�  Valorização	e	fomento	das	

ac;vidades	económicas	
�  Cooperação	e	coordenação	

regional	e	transfronteiriça	



Direitos	e	deveres	

�  Direito	de	par;cipação		
e	de	informação		

LBOTU	
Capítulo	II:	Direitos	e	deveres	
gerais	
�  Direito	de	propriedade	privada	

do	solo	
�  Direito	ao	ordenamento	do	

território	
�  Deveres	gerais	
�  Deveres	do	Estado,	das	Regiões	

Autónomas	e	das	Autarquias	
locais	

LBOGEM	
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Deveres	gerais	
�  U;lizar	de	forma	

sustentável	e	racional	o	
território	e	os	recursos	
naturais	

�  Respeitar	o	ambiente,	o	
património	cultural	e	a	
paisagem	

�  U;lizar	de	forma	correcta	
os	bens	do	domínio	público	



Sistema	de	gestão	territorial	
LBOTU	

�  Programas	
�  Nacionais		

�  PNPOT	
�  Programas	sectoriais	
�  Programas	Especiais	

�  Regionais		
�  Intermunicipais	

�  Planos	(municipais)	

LBOGEM	
�  Plano	de	Situação	
�  Planos	de	Afectação	

?	



Ar;culação	mútua	
LBOTU	

Ar;go	45.º:	Ar;culação	de	programas	e	planos	
territoriais	com	os	planos	de	OEM	
�  1	—	Os	programas	e	os	planos	territoriais	

asseguram	a	respe-va	ar-culação	e	
compa-bilização	com	os	planos	de	
ordenamento	do	espaço	marí;mo	nacional,	
sempre	que	incidam	sobre	a	mesma	área	ou	
sobre	áreas	que,	pela	interdependência	
estrutural	ou	funcional	dos	seus	elementos,	
necessitem	de	uma	coordenação	integrada	
de	planeamento.	

	

LBOGEM	
Ar;go	27.º:		Ar;culação	e	compa;bilização	
com	outros	instrumentos	de	ordenamento	e	de	
planeamento		
� 2	—	Os	instrumentos	de	OEM	asseguram	a	
respe-va	ar-culação	e	compa-bilização	com	
os	programas	e	os	planos	territoriais,	sempre	
que	incidam	sobre	a	mesma	área	ou	sobre	
áreas	que,	pela	interdependência	estrutural	
ou	funcional	dos	seus	elementos,	necessitam	
de	uma	coordenação	integrada	de	
ordenamento.	
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LBOGEM	
Ar;go	27.º:		Ar;culação	e	compa;bilização	
com	outros	instrumentos	de	ordenamento	e	de	
planeamento		
� 2	—	Os	instrumentos	de	OEM	asseguram	a	
respe-va	ar-culação	e	compa-bilização	com	
os	programas	e	os	planos	territoriais,	sempre	
que	incidam	sobre	a	mesma	área	ou	sobre	
áreas	que,	pela	interdependência	estrutural	
ou	funcional	dos	seus	elementos,	necessitam	
de	uma	coordenação	integrada	de	
ordenamento.	

ArAgo	5.º	DL	-	ArAculação	e	compaAbilização	dos	
instrumentos	OEM	nacional	com	os	PP	territoriais	
3	—	Os	instrumentos	de	OEM	nacional	acautelam	a	
programação	e	a	concre;zação	dos	programas	e	planos	
territoriais	preexistentes	com	incidência	sobre	a	área	a	
que	respeitem,	por	forma	a	assegurar	a	necessária	
ar;culação	e	compa;bilização,	iden%ficando	
expressamente	as	normas	incompaDveis	dos	PP	
territoriais	preexistentes	que	devem	ser	revogadas	ou	
alteradas.	
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Regime	económico	e	financeiro	
LBOTU	

Financiamento	de	infraestruturas	
urbanís;cas		

Instrumentos	equita;vos	
Avaliação	

	



Regime	económico	e	financeiro	

LBOGEM	
Ar;go	27.º:		Ar;culação	e	compa;bilização	
com	outros	instrumentos	de	ordenamento	e	de	
planeamento		
� 2	—	Os	instrumentos	de	OEM	asseguram	a	
respe-va	ar-culação	e	compa-bilização	com	
os	programas	e	os	planos	territoriais,	sempre	
que	incidam	sobre	a	mesma	área	ou	sobre	
áreas	que,	pela	interdependência	estrutural	
ou	funcional	dos	seus	elementos,	necessitam	
de	uma	coordenação	integrada	de	
ordenamento.	

Redistribuição	de	beneucios	e	encargos	
�  Tipos	de	redistribuição	

�  Afectação	social	de	mais-valias	
gerais	atribuídas	pelo	plano	
territorial	

�  ...	

	

LBOTU	
Financiamento	de	infraestruturas	

urbanís;cas		
Instrumentos	equitaAvos	

Avaliação	
	



Regime	económico	e	financeiro	

LBOGEM	
Taxa	de	u;lização	do	espaço	
marí;mo	nacional	(TUEM)	 Redistribuição	de	beneucios	e	encargos	

�  Tipos	de	redistribuição	
�  Afectação	social	de	mais-valias	

gerais	atribuídas	pelo	plano	
territorial	

�  ...	

	

LBOTU	
Financiamento	de	infraestruturas	

urbanís;cas		
Instrumentos	equitaAvos	

Avaliação	
	



Avaliação	
Ordenamento	do	espaço	terrestre	

2	em	2	anos	
	

Ordenamento	do	espaço	maríAmo		
3	em	3	anos	

	



Até	2012…	

Agências	nacionais	responsáveis	pela	GIZC	e	pelo	
OEM	

Ministério	da	
Agricultura,	Mar,	

Ambiente	e		
Ordenamento	do	

Território		

APA	
(Agência	Portuguesa	

do	Ambiente)	
GIZC	

DGPM	
(Direcção-Geral	de	
Polí;ca	do	Mar)	

OEM	



A	par%r	de	2013	…	

Ministério	do	
Ambiente,	

Ordenamento	do	
Território	e	Energia	

APA	
(Agência	Portuguesa	

do	Ambiente)	
GIZC	

Ministério	da	
Agricultura	e	do	

Mar	

DGPM	
(Direcção-Geral	de	
Polí;ca	do	Mar)	

OEM	

Agências	nacionais	responsáveis	pela	GIZC	e	pelo	
OEM	



Ar;culação	GCI	e	OEM	em	Portugal	

Existem	polí;cas	nacionais	para	a	zona	costeira	e	o	Mar?		 SIM	
	Existe	Coordenação	entre	elas?	 NÃO	Definido	
	As	medidas	de	Gestão	são	relevantes	para	a	integração	
entre	GCI	e	OEM?	

NÃO	Definido	

Existem	Planos	para	a	Zona	Costeira	e	para	o	Mar?	 SIM	(ZC)/NÃO	(Mar)	

					Existe	ar;culação?		 Não	Definido	
As	Polí;cas/Estratégias	e	os	Planos	par;lham	objec;vos	
comuns?		

Aparente	Contradição	

Existe	Coordenação/Ar;culação	entre	organismos/agências	
responsáveis	por	GCI	e	OEM?		

Não	Definido;	
Diferentes	Ministérios	

Existem	indicadores	comuns	de	monitorização?	 Não	definido	



Debate	MAR	PORTUGUÊS	

�  Autoridades	públicas	
�  Comunidade	cienDfica	
�  Agentes	no	terreno	



Arca	dos	Tesouros	ou	Caixa	de	Pandora?	
�  O	actual	quadro	legal	para	o	OEM	
nacional:	
�  promove/favorece	os	novos	usos	face	
aos	usos	existentes	

�  tem	potencial	para	gerar,	ao	invés	de	
evitar,	conflitos	na	gestão	deste	espaço.		

	
�  A	abertura	a	alguns	privados,	do	acesso	
aos	comuns	oceânicos,	sem	assegurar	
contrapar;das	ambientais,	sociais	e	
económicas,	ao	invés	de	revelar	uma	
Arca	dos	Tesouros,	pode	abrir	uma	Caixa	
de	Pandora,	com	consequências	
imprevisíveis.		
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Em	síntese	–	“Um	país,	dois	sistemas”	
� Desalinhamento	entre	o	ordenamento	terrestre	e	marí;mo		
� Não	existe	um	sistema	de	gestão	territorial	único	que	
integre	todos	os	instrumentos	de	gestão	territorial	e	
clarifique	as	relações	entre	eles.		

�  Este	sistema	deverá	assegurar	princípios	e	direitos	e	
deveres	equivalentes	para	todo	o	território	português.		



�  Integrar	OEM	e	GIC	requer	flexibilidade	e	novas	
abordagens.		

�  Pessoas	e	Ins;tuições	resistem	à	mudança.	
�  Par;cipação	Pública	e	envolvimento	de	stakeholders.		
� Diferentes	linguagens	e	terminologias.	
�  Confronto	entre	abordagem	sistémica	vs	sectorial.	
�  Encontrar	estratégias	e	indicadores	de	monitorização.	

DESAFIOS	



	
Novo	Governo	desde	27	de	
Novembro…Novas	políAcas?		

O	ordenamento	do	mar	é	absolutamente	vital	e	condição	
indispensável	ao	respetivo	aproveitamento	sustentável.	
	
No	 entanto,	 a	 recente	 legislação	 não	 oferece	 ainda	 a	
necessária	 visão	 integrada,	 não	 assegura	 a	 devida	
art iculação	 com	 os	 demais	 instrumentos	 de	
planeamento,	 nem	 respeita	 a	 autonomia	 e	 esfera	 de	
competências	próprias	das	regiões	autónomas.		
	
Assim,	 o	 governo	 promoverá	 uma	 revisão	 do	
enquadramento	normativo	aplicável	ao	ordenamento	do	
mar,	



Gracias!	

cpsilva@fcsh.unl.pt	


